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Joinville, 16 de junho de 2026.
2º COMUNICADO OFICIAL 
Aos Organizadores de Eventos e Feiras
Realizados no Município de Joinville
 

Prezados,
 
Assunto: Disposições sanitárias aplicáveis à comercialização e manipulação de

alimentos em eventos e feiras realizados no Município de Joinville – Exigências estruturais, operacionais
e de manipulação de alimentos.

 
A Unidade de Vigilância Sanitária do Município de Joinville, no exercício de suas

atribuições legais, considerando o disposto no Decreto Estadual nº 31.455, de 20 de fevereiro de 1987, que
aprova o Regulamento da Vigilância Sanitária do Estado de Santa Catarina, nas Resoluções da Diretoria
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA – pertinentes aos serviços de
alimentação, bem como na legislação sanitária municipal vigente, expede o presente ofício com o objetivo
de estabelecer e reforçar as condições sanitárias mínimas que devem ser observadas pelos
estabelecimentos e expositores que comercializam ou manipulam alimentos em eventos e feiras realizados
neste Município.

O cumprimento das disposições aqui contidas é condição indispensável para o exercício
das atividades durante os eventos, sendo a sua inobservância passível de sanções administrativas nos
termos da legislação vigente.

 
1. Das Disposições Gerais e do Fundamento Legal

As atividades de comercialização e manipulação de alimentos em feiras e eventos enquadram-se no
escopo de fiscalização da Vigilância Sanitária Municipal e o Decreto Estadual nº 31.455/1987 – Regulamento
da Vigilância Sanitária do Estado de Santa Catarina – constitui o principal instrumento normativo de
referência, estabelecendo em sua Parte Geral os princípios e obrigações aplicáveis a todos os
estabelecimentos que produzam, manipulem, armazenem, transportem ou comercializem alimentos, e, em sua
Parte Específica, as disposições dirigidas às feiras livres e eventos similares, as quais vinculam os expositores
às exigências de autorização prévia, condições de higiene, estrutura física adequada e idoneidade dos
produtos comercializados.

Adicionalmente, os estabelecimentos devem observar as seguintes normas federais, sem prejuízo de
outras porventura aplicáveis:

Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, da ANVISA – Regulamento Técnico de Boas
Práticas para Serviços de Alimentação;



Lei Complementar Municipal nº 643/2023 – Dispõe sobre o Licenciamento Sanitário e dá outras
providências;
Lei Complementar Municipal nº 07/1993 - Dispõe sobre o Código Sanitário Municipal.
 
A expedição do alvará sanitário ou da autorização de funcionamento eventual não exime o expositor do
cumprimento integral das condições sanitárias estabelecidas neste ofício e na legislação correlata,
sendo passível de fiscalização a qualquer momento durante a realização do evento.

2. Da Classificação das Atividades

Para fins de aplicação das exigências sanitárias estruturais e operacionais, as atividades exercidas nos
estandes e bancas de eventos e feiras são classificadas em dois grupos distintos, a seguir definidos:

2.1. Grupo I – Atividades de Montagem e Finalização de Alimentos Pré-Preparados

Enquadram-se no Grupo I os estabelecimentos que realizam exclusivamente a montagem,
aquecimento simples ou finalização de produtos alimentícios já prontos ou pré-preparados, sem
transformação significativa dos insumos – a exemplo de estandes que comercializam cachorro-quente com
ingredientes industrializados, lanches montados a frio, bebidas envasadas, doces industrializados fracionados,
entre outros de natureza similar.

Para as atividades do Grupo I, admite-se certo grau de flexibilidade quanto às exigências estruturais,
desde que estejam rigorosamente atendidas, no mínimo, as seguintes condições:

Superfícies de trabalho mantidas em bom estado de conservação, limpas, organizadas e aptas à
higienização;
Utensílios de uso exclusivo para alimentos, higienizados antes e durante o uso;
Acondicionamento adequado dos ingredientes, protegidos de contaminação ambiental, mantidos
tampados e afastados do solo;
Disponibilização de álcool gel a 70% (setenta por cento) ou produto equivalente certificado, para
higienização das mãos dos manipuladores, nos casos em que não haja lavatório acessível imediato;
Manutenção da cadeia de frio ou calor conforme a natureza e especificidade de cada produto.

2.2. Grupo II – Atividades com Manipulação Intensa e Produção Efetiva de
Alimentos no Local

Enquadram-se no Grupo II os estabelecimentos que realizam, no próprio estande ou área de trabalho,
o preparo, a transformação, a cocção e a produção de alimentos – tais como grelhados, preparações com
carnes cruas, massas, confeitaria artesanal, pratos elaborados, entre outros que envolvam manipulação intensa
de alimentos com risco sanitário relevante.

Para as atividades do Grupo II, é imprescindível que o estande disponha de estrutura física
adequada, nos termos detalhados na Seção 3 deste ofício. O funcionamento de estabelecimentos com
manipulação intensa sem o atendimento às condições estruturais mínimas aqui estabelecidas não será
admitido, sujeitando-se o expositor à interdição das atividades pelos agentes fiscais competentes.

3. Dos Requisitos Estruturais Mínimos para Atividades do Grupo II

Em consonância com o Decreto Estadual nº 31.455/1987 e com a RDC nº 216/2004 da ANVISA (de
forma mitigada), os estabelecimentos classificados no Grupo II deverão atender, obrigatoriamente, às
seguintes exigências estruturais:

3.1. Lavatório Exclusivo para Higienização das Mãos

É obrigatória a instalação de lavatório exclusivo para a higienização das mãos dos manipuladores de
alimentos, distinto da pia utilizada para lavagem de utensílios e alimentos. O lavatório deverá estar
devidamente equipado com:

Água corrente potável, proveniente da rede pública de abastecimento ou de reservatório com
capacidade e condições suficientes para atender a toda a duração do evento;



Sabonete líquido antisséptico ou neutro, acondicionado em dispensador fixo ou de bancada, vedada a
utilização de sabão em barra;
Toalhas de papel descartáveis, de cor branca, não sendo admitido o uso de toalhas de tecido
reutilizáveis;
Recipiente para descarte de resíduos (lixeira) provido de tampa e de sistema de acionamento sem
contato manual direto (preferencialmente por pedal), posicionado em local acessível ao manipulador.

3.2. Piso e Cobertura

O piso da área de manipulação deverá ser revestido com material liso, impermeável, lavável,
antiderrapante e de coloração clara, resistente aos processos de higienização e em perfeito estado de
conservação, sem rachaduras, trincas ou acúmulo de sujidades;
É expressamente vedado o exercício de atividades de manipulação intensa sobre piso de terra batida,
madeira sem revestimento impermeável ou qualquer outro material absorvente ou de difícil
higienização;
A cobertura da área de trabalho deverá ser suficiente para proteger os alimentos, os equipamentos e os
manipuladores contra intempéries, radiação solar direta, acesso de vetores e pragas urbanas e
contaminantes externos em geral.

3.3. Bancadas, Equipamentos e Utensílios

As bancadas e demais superfícies de contato com alimentos deverão ser confeccionadas em aço
inoxidável ou material equivalente, dotadas de superfície lisa, impermeável, lavável e resistente à
corrosão, sem frestas, rachaduras ou lascas que possam acumular resíduos ou constituir focos de
contaminação;
Os equipamentos utilizados (chapas, fogões, fritadeiras, fornos, refrigeradores e similares) deverão
estar em bom estado de conservação, limpos e em plenas condições de funcionamento, observadas as
normas técnicas pertinentes da ABNT e da legislação sanitária;
Os utensílios deverão ser de material atóxico, resistente, não absorvente e de fácil higienização, vedada
a utilização de utensílios enferrujados, quebrados ou com partes faltantes;
 

3.4. Armazenamento de Alimentos e Insumos

Os alimentos e insumos não deverão, em hipótese alguma, ser armazenados diretamente sobre o piso,
devendo ser mantidos em prateleiras, estrados ou suportes elevados a, no mínimo, vinte e cinco
centímetros (15 cm) do solo;
Os alimentos perecíveis deverão ser mantidos sob controle rigoroso de temperatura, observadas as
seguintes faixas: refrigerados a até 5°C (cinco graus Celsius) ou aquecidos acima de 60°C (sessenta
graus Celsius);
As embalagens abertas de insumos deverão permanecer devidamente tampadas ou acondicionadas com
filme alimentício, vedadas ao contato com o ambiente externo;
É expressamente proibido o armazenamento conjunto de alimentos com produtos saneantes, de
limpeza, material de higiene ou quaisquer substâncias potencialmente contaminantes.

3.5. Gerenciamento de Resíduos

A área de manipulação deverá dispor de recipientes de coleta de resíduos devidamente identificados,
providos de tampa e, preferencialmente, de acionamento por pedal, em número e capacidade
suficientes para atender ao volume gerado durante o evento;
Os resíduos orgânicos deverão ser removidos com frequência adequada, de modo a prevenir a
proliferação de vetores, pragas urbanas e odores indesejados;
O descarte de óleos e gorduras utilizados nos processos de fritura e cocção deverá ser realizado em
recipiente específico e impermeável destinado a tal fim, sendo expressamente vedado o descarte na



rede de esgoto, em corpos hídricos ou sobre o solo.

4. Das Condições de Higiene dos Manipuladores de Alimentos

Em conformidade com as disposições do Decreto Estadual nº 31.455/1987, os manipuladores de
alimentos deverão observar, rigorosamente, as seguintes práticas de higiene pessoal e conduta durante o
exercício das atividades:

Proceder à lavagem criteriosa das mãos com água corrente e sabonete, antes do início das atividades,
após o uso de instalações sanitárias, após o manuseio de dinheiro, lixo, material de limpeza ou
qualquer outra fonte potencial de contaminação;
Utilizar uniformes ou aventais limpos, íntegros e de coloração clara, exclusivos para as atividades de
manipulação de alimentos;
Manter os cabelos completamente cobertos por touca ou rede protetora durante toda a atividade de
manipulação;
Abster-se do uso de adornos pessoais (brincos, pulseiras, anéis, alianças, relógios e similares) durante a
manipulação de alimentos, em razão do risco de contaminação física e microbiológica;
Não fumar, não consumir alimentos, não tossir, não espirrar e não praticar quaisquer atos
antissanitários na área de manipulação;
Manter as unhas aparadas, limpas e sem esmalte ou base;
Os manipuladores que apresentarem sintomas de enfermidades transmissíveis por alimentos, incluindo,
mas não se limitando a diarreia, vômitos, infecções respiratórias agudas, icterícia, lesões cutâneas
abertas e infecções oculares ou auriculares, ficam impedidos de exercer atividades de manipulação
direta de alimentos enquanto perdurar o quadro clínico.

5. Da Responsabilidade dos Organizadores do Evento

Nos termos do Decreto Estadual nº 31.455/1987 e da Legislação Municipal vigente, os organizadores
de eventos e feiras também são responsáveis pelo cumprimento das normas sanitárias. Orientamos que os
organizadores adotem os seguintes procedimentos:

Verificar, previamente ao início do evento, a regularidade sanitária de todos os participantes, mediante
apresentação de licença sanitária vigente, alvará eventual ou autorização/dispensa emitida por órgão
competente ou com disposição expressa de Lei.
Informar, com antecedência suficiente, a todos os expositores, as disposições sanitárias contidas neste
ofício e nas normas vigentes e as correspondentes exigências estruturais;
Viabilizar a instalação de condições mínimas de infraestrutura no local do evento, incluindo o acesso a
água potável, instalações sanitárias para uso dos manipuladores e sistema adequado de coleta de
resíduos;
Permitir, facilitar e não obstaculizar a fiscalização pelos agentes da Vigilância Sanitária e demais
órgãos competentes, durante toda a realização do evento;
Adotar as providências necessárias à retirada imediata do evento de qualquer expositor ou produto que,
em decorrência de fiscalização ou denúncia fundamentada, seja identificado como irregular ou como
risco à saúde do consumidor.

6. Das Penalidades

O descumprimento das disposições sanitárias estabelecidas no presente ofício e na legislação de
referência sujeitará os responsáveis – expositores, manipuladores e/ou organizadores do evento – às sanções
administrativas previstas na Lei Complementar Municipal nº 07/1993, no Decreto Estadual nº 31.455/1987 e
na legislação municipal complementar, podendo compreender, de acordo com a gravidade e a reincidência da
infração:

Notificação e Intimação Formal, com estabelecimento de prazo para adequação das irregularidades
constatadas;



Interdição parcial ou total e imediata do estande, banca ou área de manipulação, sempre que for
verificado risco iminente à saúde dos consumidores;
Apreensão, inutilização ou destruição de alimentos, insumos ou produtos em condições impróprias ou
inadequadas para o consumo;
Cassação da licença ou autorização sanitária eventual;
Aplicação de multas e demais sanções administrativas cabíveis, conforme a gradação prevista na
legislação vigente;
Representação ao Ministério Público e demais autoridades competentes, nos casos em que a infração
configurar crime contra a saúde pública, nos termos do Código Penal Brasileiro e da Lei nº 9.677/1998.

7. Das Orientações Finais e do Contato com a Vigilância Sanitária
 
Considerando o caráter eventual e transitório das atividades exercidas em feiras e

eventos, a fiscalização sanitária adotará postura orientativa e avaliará cada caso individualmente, levando
em conta o grau efetivo de manipulação de alimentos realizado e o risco sanitário envolvido. O bom senso
e a proporcionalidade nortearão a atuação fiscalizatória, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis nos
casos em que houver risco iminente ou flagrante inobservância das normas sanitárias vigentes.

A Unidade de Vigilância Sanitária do Município de Joinville está à disposição dos
organizadores e expositores para prestar orientações técnicas complementares, realizar vistorias prévias
nos estandes, e esclarecer quaisquer dúvidas relacionadas ao licenciamento, ao enquadramento das
atividades e às exigências sanitárias aplicáveis.

Recomenda-se que os organizadores e expositores busquem orientação desta Unidade
com antecedência mínima de quinze (15) dias úteis em relação à data do evento, de modo a possibilitar a
análise documental e, se necessário, a realização de vistoria prévia das instalações.

 
Atenciosamente,
UNIDADE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE JOINVILLE 
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